
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2144664 - PI (2024/0177416-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITTO AZEDO - DF055413

BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412
BENNER ROBERTO RANZAN DE BRITTO - MA019215

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de 
Justiça, "a) é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações 
propostas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932, como definido pela Primeira Seção do STJ, 
ao julgar o REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973; b) por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês, uma vez que a complementação devida 
pela União é mensal, não ocorre a prescrição do próprio fundo de 
direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação" (REsp n. 1.647.431/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 18/12/2023).
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de 
Justiça, "a) é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações 
propostas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932, como definido pela Primeira Seção do STJ, 
ao julgar o REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973; b) por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês, uma vez que a complementação devida 
pela União é mensal, não ocorre a prescrição do próprio fundo de 
direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação" (REsp n. 1.647.431/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 18/12/2023).
2. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ

 desafiando decisão que deu provimento ao recurso especial da União para reconhecer a 

prescrição das parcelas anteriores a maio de 2006.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que "[p]ela regra da 

actio nata, ajuizado o presente processo no ano de 2011, não estão prescritas as 

diferenças pleiteadas relativas a todo o ano de 2006, pelo que merece ser mantida a 
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decisão do Tribunal Regional, com a consequente reforma da decisão agravada" (fl. 

760).

Foi apresentada impugnação às fls. 768/771 .

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Com efeito, tal como constatou o decisório agravado, a jurisprudência do 

STJ se firmou no sentido de que a complementação do valor mínimo anual constitui-se 

por "relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, em virtude de a 

complementação devida pela União ser mensal, nos termos do art. 6°, § 3°, da 

Lei 9.424/1996, razão por que não há falar em prescrição do fundo de direito, mas 

apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação" (

AgInt nos EDcl no REsp 1880416/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 22/3/2021, DJe de 5/4/2021).

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. FUNDEB. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932). RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO 
INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE 
RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 7/STJ, 283/STF E 
284/STF. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. OBSERVÂNCIA DO 
RESP 1.101.015/BA, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932). 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
1. Discute-se a necessidade de complementação dos valores do Fundeb 
referentes aos exercícios financeiros de 2009 e 2010, que foram repassados a 
menor pela União em virtude de equívoco na fixação do VMAA do Fundef.
2. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que 
em sentido contrário à pretensão da recorrente. O aresto recorrido rejeitou 
expressamente a ocorrência de prescrição quanto às parcelas relativas ao 
quinquênio que precedeu a propositura da ação.
3. O pleito para que seja reconhecida a prescrição de fundo de direito deve ser 
rechaçado. O aresto vergastado decidiu em conformidade com a jurisprudência 
do STJ, segundo a qual: a) é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações 
propostas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932, como definido pela Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973; b) por cuidar a 
hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez que a 
complementação devida pela União é mensal, não ocorre a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação.
Precedentes do STJ.
4. Relativamente ao pleito subsidiário para que se reconheça a prescrição de 
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trato sucessivo, não se pode conhecer da irresignação ante os óbices das 
Súmulas 7/STJ, 283/STF e 284/STF.
5. O Tribunal de origem afastou a prescrição das parcelas relativas ao 
exercício financeiro de 2009 sob o argumento de que o Município autor, ora 
recorrido, fora beneficiado pela interrupção do prazo prescricional em razão 
do ajuizamento de ação coletiva em 17.4.2015 (Ação coletiva 0801310-
63.2015.4.05.800), pela Associação dos Municípios Alagoanos (AMA), com 
autorização expressa do ente municipal, para reaver diferenças de Fundeb 
relativas ao ano de 2009 e 2010. Nesse contexto, o acórdão recorrido concluiu 
que não ocorreu a prescrição de nenhuma das parcelas discutidas no presente 
processo.
6. Ocorre que, nas razões do presente Recurso Especial, a União não impugnou 
o fundamento do acórdão recorrido acerca da interrupção da prescrição em 
decorrência da ação coletiva promovida pela associação dos municípios.
7. Como tal fundamentação é apta, por si só, para manter o decisum combatido 
e não houve contraposição recursal sobre o ponto, não há como conhecer do 
Recurso nesse aspecto. Por isso, aplicam-se, na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo.
8. Ademais, tendo o aresto vergastado anotado que houve a interrupção da 
prescrição, a partir dos elementos probatórios consignados nos autos, é 
inviável rever o contexto fático-probatório dos autos para infirmar tal 
conclusão, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
9. Deve ser rejeitada a tese de que "o valor a ser considerado para o cálculo do 
VMAA nacional refere-se à receita do Estado, prevista para o FUNDEB, ao 
qual pertence o município, dividido pelo número de matrículas", e não um 
montante mínimo nacional.
10. No cálculo a ser empregado para fixação do novo valor mínimo do Fundeb 
deve-se levar em consideração o Valor Mínimo por Aluno (VMAA) do Fundef 
de 2006, que, segundo o Superior Tribunal de Justiça, decorre da correta 
interpretação da Lei 9.424/1996. A norma estava sendo aplicada 
incorretamente pela Presidência da República ao fixar valores por Estado, e 
não um valor nacional, resultando em um montante inferior e, por 
consequência, em repasse menor da complementação devida pela União.
11. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.015/BA, 
processado nos termos do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão de 
que, para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - Fundef (atual Fundeb - Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação), o Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA, de que 
trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/1996, deve ser calculado levando-se em conta 
a média nacional.
12. O VMAA do Fundeb tem como piso o VMAA nacional do Fundef em 2006, 
sendo adequada a utilização do REsp 1.101.015/BA como fonte do direito 
aplicável ao caso, porquanto seu resultado pacificou a interpretação das 
normas para o cálculo do VMAA nacional do Fundef.
Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.647.260/AL, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 12/3/2021.
13. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.647.431/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA RESP N. 1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
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284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, 
redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o 
art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. Precedentes." (REsp Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, 
Primeira Seção, relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).
2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira Seção desta Corte 
Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código 
Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, 
prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932.
3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
uma vez que a complementação devida pela União é mensal, e, nos termos do 
art. 6°, § 3°, da Lei n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do próprio fundo de 
direito, mas, apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, lapso não transcorrido na hipótese dos autos.
4. Quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, bem como a 
vinculação constitucional da verba, verifica-se que a União deixou de apontar 
os dispositivos legais porventura violados, mostrando-se deficiente o recurso 
nesses pontos. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.874.598/SE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO 
ANUAL POR ALUNO (VMAA). PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte, 
segundo a qual a prescrição é regida por uma relação de trato sucessivo, que 
se renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é 
mensal, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas das 
parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.944.138/MA, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 
Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido, conforme se infere do 

seguinte excerto  (fl. 666):
 

Assim sendo, reconheço a prescrição da pretensão autoral relativamente às 
parcelas do quinquênio anterior à data da propositura da presente demanda. 
Importa esclarecer, todavia, que a prescrição, conforme exposto acima, deve 
ser contada em relação ao exercício anual, e não mês a mês. Assim, não estão 
prescritas as parcelas relativas a todo o exercício do quinto ano antecedente ao 
ajuizamento da ação. A prescrição atinge somente as parcelas relativas aos 
exercícios anteriores ao quinto ano que antecedeu o ajuizamento.
A título meramente exemplificativo, apenas para que não pairem quaisquer 
dúvidas sobre a contagem da prescrição, no caso de uma ação que foi proposta 
em setembro de 2009, estariam prescritas as parcelas relativas aos exercícios 
anteriores ao quinto ano que antecedeu o ajuizamento, ou seja, considerar-se-
iam prescritas as parcelas anteriores a dezembro de 2003, inclusive. Não 
alcançadas pela prescrição, nessa hipótese exemplificativa, as parcelas de todo 
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o exercício de 2004 e seguintes. Cumpre destacar, outrossim, que o direito 
objeto da presente demanda converge para a norma contida na Lei 9.424/1996 
e, nesse sentido, as diferenças reconhecidas judicialmente são devidas até a 
data de extinção do FUNDEF, ocorrida em 28/2/2007.
No caso dos autos, considerando que a presente ação foi proposta em 05/2011, 
não se encontram prescritas todas as parcelas a partir do exercício de 2006.
 

 Assim, escorreita ao decisão agravada ao reconhecer a prescrição das 

parcelas anteriores a maio de 2006, haja vista ter a ação ordinária sido ajuizada em maio 

de 2011.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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